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             Prefeitura Municipal de Pedro Osório

                                   Estado do Rio Grande do Sul
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                           DECRETO Nº 6272/2023  

Declara Situação de Emergência nas áreas do Município de Pedro Osório afetadas por Inundação - código COBRADE 1.2.1.0.0, Inundações, conforme Portaria n.º 260/2022 - MDR.
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE PEDRO OSÓRIO/RS, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei Orgânica Municipal, no inciso VI do artigo 8º da lei Federal nº 12.608/2012 e art. 4º da Portaria nº 260/2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional,
Considerando o alto índice pluviométrico ocorrido nos dias 06 e 07 de setembro do corrente,  ocasionando elevação de cerca de 14 metros acima do nível normal do Rio Piratini, causando enchente e inundação súbita no Município de Pedro Osório, provocando à retirada de pessoas de suas residências;
Considerando que a inundação atingiu áreas públicas, escola de Educação infantil e séries iniciais e imóvel de titularidade da Corsan, ocasionando a falta de abastecimento de água em todo município por mais de 24 horas;
Considerando que em função do evento adverso descrito vários lares foram atingidos pelas cheias, desalojando de suas casas, um número superior a 200 famílias, além de causar prejuízos materiais expressivos para o Município, com danos na infraestrutura geral, principalmente no sistema viário, de pontes, pontilhões e estradas municipais que impedem o tráfego, bem como a destruição de bueiros e tubulações; 
Considerando que o levantamento da Secretaria da Agricultura deste Município informa que esta situação está causando danos ao setor produtivo primário em razão das dificuldades de acesso as propriedades rurais e ao escoamento produção;
Considerando que igualmente houve danos ambientais, provocado na zona rural pela erosão na área de plantio, bem como na zona urbana pela destruição de drenagem, ocasionando o entupimento de valetas.
Considerando que houve interrupção do transporte escolar, tanto na zona urbana como na rural, deixando alunos da rede pública municipal estadual e particular sem aulas; 
Considerando a necessidade de ampliação do atendimento na área da saúde,  com disponibilização de vacinas e medicamentos;
Considerando que o Poder Público Municipal na reparação dos problemas ocorridos colocou todos os recursos materiais e humanos a disposição de forma a amenizar os prejuízos, bem como prestar assistência e socorro aos afetados;

Considerando que a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil é favorável à declaração de situação de emergência. 

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada situação de emergência nas áreas do Município de Pedro Osório contidas no Formulário de Informações do Desastre- FIDE, em virtude do desastre classificado e codificado como Inundação, COBRADE 1.2.1.0.0, conforme legislação aplicada.
Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos órgãos municipais para atuarem sob coordenação da Defesa Civil Municipal nas ações de resposta ao desastre e reabilitação de cenário e reconstrução.
Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto á comunidade, com objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob coordenação da Defesa Civil Municipal.

Art. 4º O desastre resta classificado como Nível 2, conforme previsão do artigo 5º da Portaria nº 260/2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional, em razão dos danos humanos, materiais e ambientais além de prejuízos econômicos e sociais expressivos, onde a situação de normalidade precisa ser restabelecida com os recursos mobilizados em nível local e complementados com o aporte de recursos dos demais entes federativos.
Art. 5º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em casos de risco iminente, a:

I – ingressar nas casas e residências, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas;

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso  da propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com vigência pelo prazo de 180 dias.

Registre-se e publique-se.

Pedro Osório, 11 de setembro de 2023.

JOÃO CARLO BARBOSA OLIVEIRA

Prefeito Municipal em Exercício
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